
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.025 - CE (2011/0223441-2)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ MOURA SOARES 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO 
EXTINTO DNER. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. DNIT - SUCESSOR DO DNER. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS 
PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA, SEM 
EFEITO RETROATIVO. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE 
ESPECIAL, NO RESP 1.205.946/SP, MIN. BENEDITO 
GONÇALVES, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES 
PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA 
ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.244.632/CE, Min Castro Meira, DJe de 13/09/2011, sob o regime do 
art. 543-C do CPC, assentou entendimento no sentido de que a) "O 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do 
DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora 
do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer 
disparidade"; (b) "Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para 
deixar de cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que 
impõe a paridade de vencimentos e proventos entre os servidores ativos 
e inativos e pensionistas"; c) "o fato de ter a lei transferido ao Ministério 
dos Transportes a responsabilidade pelo pagamento dos inativos do 
extinto DNER não pode tornar sem efeito a norma que determina a 
paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 
ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força 
de legislação superveniente". Considerada a especial eficácia vinculativa 
desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos 
mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.205.946/SP, Min. Benedito Gonçalves, DJe de 02/02/2011, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento segundo o qual as 
disposições do art. 5º da Lei 11.960/09, sobre juros e correção 
monetária, têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus regit actum, a 
significar que: (a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção 
monetária incidentes em relação ao período de tempo a partir de sua 
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vigência, inclusive aos processos em curso; e (b) relativamente ao 
período anterior, tais acessórios devem ser apurados segundo as normas 
então vigentes.
3. Em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa à 
Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário.
4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Brasília, 22 de maio de 2012.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.025 - CE (2011/0223441-2)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ MOURA SOARES 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO 
EXTINTO DNER. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. DNIT - 
SUCESSOR DO DNER. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.244.632/CE, MIN. CASTRO MEIRA, 
JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA 
ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) não há intuito protelatório no presente recurso; (b) 
o acórdão recorrido baseou-se, unicamente, em fundamentos constitucionais para o deslinde da 
controvérsia, razão pela qual a competência para seu julgamento é do STF; (c) há óbices 
suficientes para afastar a apreciação do recurso especial, quais sejam: (I) a matéria é de cunho 
constitucional; (II) não houve prequestionamento; e (III) o recurso não infirmou os fundamentos 
do acórdão recorrido, atraindo a incidência das Súmula 283/STF e 284/STF. Aduz, no mais, que, 
relativamente aos juros de mora, deve ser determinada a aplicabilidade imediata do art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09. Por fim, requer o enfrentamento da 
questão de mérito no âmbito constitucional, em especial sobre a ofensa aos arts. 2º, 37, caput, X, 
40, §§ 4º e 8º; 61, § 1º, II, a, 167, II, e 169, § 1º da CF. 
  É o relatório. 
 

Documento: 1149094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2012 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.025 - CE (2011/0223441-2)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZ MOURA SOARES 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO DO EXTINTO 
DNER. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. DNIT - 
SUCESSOR DO DNER. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. 
APLICAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO SOB O REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA, 
SEM EFEITO RETROATIVO. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE 
ESPECIAL, NO RESP 1.205.946/SP, MIN. BENEDITO GONÇALVES, 
JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, 
§ 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.244.632/CE, Min Castro Meira, DJe de 13/09/2011, sob o regime do art. 
543-C do CPC, assentou entendimento no sentido de que a) "O servidor 
aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus 
proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo 
DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo 
razão jurídica para justificar qualquer disparidade"; (b) "Não é dado ao 
Poder Público criar subterfúgio para deixar de cumprir regramento 
expresso existente no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis 
da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade de vencimentos e 
proventos entre os servidores ativos e inativos e pensionistas"; c) "o fato de 
ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a responsabilidade pelo 
pagamento dos inativos do extinto DNER não pode tornar sem efeito a 
norma que determina a paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo 
quadro de pessoal, ainda que atualmente estejam vinculados a entidades 
distintas por força de legislação superveniente". Considerada a especial 
eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua 
aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp 
1.205.946/SP, Min. Benedito Gonçalves, DJe de 02/02/2011, sob o regime 
do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento segundo o qual as 
disposições do art. 5º da Lei 11.960/09, sobre juros e correção monetária, 
têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus regit actum, a significar que: 
(a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção monetária incidentes em 
relação ao período de tempo a partir de sua vigência, inclusive aos 
processos em curso; e (b) relativamente ao período anterior, tais acessórios 
devem ser apurados segundo as normas então vigentes.
3. Em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa à 
Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário.
4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.
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VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada, no que importa ao presente recurso, é do seguinte teor:

2.  Não assiste razão à recorrida relativamente às preliminares de não-conhecimento do 
recurso especial, o qual cumpre os requisitos legais e constitucionais exigidos para a sua 
admissão. Sobre os óbices alegados, cumpre dizer que (a) houve emissão de juízo acerca da 
matéria recursal, e (b) o Tribunal de origem decidiu a controvérsia a partir de interpretação da 
legislação federal pertinente. 
3.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.244.632/CE, Min 
Castro Meira, DJe de 13/09/2011, sob o regime do art. 543-C do CPC, assentou entendimento 
no sentido de que a) "O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos 
a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que 
é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade"; (b) 
"Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de cumprir regramento expresso 
existente no Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) 
que impõe a paridade de vencimentos e proventos entre os servidores ativos e inativos e 
pensionistas"; c) "o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a 
responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não pode tornar sem efeito a 
norma que determina a paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 
ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força de legislação 
superveniente". Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 
7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos. 
Assim, por estar em dissonância com o entendimento firmado nesse precedente, merece 
reparos o acórdão recorrido. 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Quanto aos juros moratórios e correção monetária, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, Min. Benedito Gonçalves, DJe de 02/02/2011, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento segundo o qual as disposições do art. 5º da 
Lei 11.960/09, sobre juros e correção monetária, têm sua aplicação sujeita ao princípio tempus 
regit actum, a significar que: (a) são aplicáveis para cálculo de juros e correção monetária 
incidentes em relação ao período de tempo a partir de sua vigência, inclusive aos processos em 
curso; e (b) relativamente ao período anterior, tais acessórios devem ser apurados segundo as 
normas então vigentes. Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543, 
§ 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. Nesses termos, merece 
prosperar a irresignação da recorrente nesse ponto.

3.  Por fim, cumpre ressaltar que, em recurso especial, não cabe examinar alegações de ofensa 
à Constituição Federal, matéria própria de recurso extraordinário. Assim, não pode ser conhecida 
a alegação de violação aos artigos 2º, 37, caput, X, 40, §§ 4º e 8º; 61, § 1º, II, a, 167, II, e 169, § 
1º da Constituição Federal. 

4.  Diante do exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, apenas para determinar a 
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imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. É 
o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0223441-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.281.025 / CE

Números Origem:  200881000067927  600108942008

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ MOURA SOARES
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUIZ MOURA SOARES
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco 
Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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